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ADVOCATÍCIOS.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar.  No mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento  parcial  ao
apelo, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pela Seguradora Líder
dos Consórcios  do Seguro DPVAT hostilizando a  sentença proferida
pelo Juízo da Comarca de Alagoa Nova, nos autos da Ação de Cobrança
de Seguro DPVAT  ajuizada por Claudemar Cardoso de Oliveira.

Em seu pedido inicial, o autor relatou, em síntese, que
foi vítima de acidente automobilístico no dia 18 de dezembro de 2012, em
decorrência do qual sofreu ferimentos graves.

Na sentença (fls. 129/130), o Magistrado a quo julgou
procedente  o  pedido,  condenando  a  seguradora  ao  pagamento  de
indenização no valor de R$ 6.750,00 (seis  mil,  setecentos e cinquenta
reais),  acrescidos  de  juros  e  correição  monetária  a  partir  da  data  da
citação e de acordo com o índice judicial INPC.

Condenou,  ainda,  a  apelante  ao  pagamento  de
honorários advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor
da condenação.

 
Insatisfeita, em suas razões recursais (fls. 132/149), a

apelante  suscitou,  preliminarmente, a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse  de  agir.  No  mérito,  pugnou  pela  minoração  do  quantum
indenizatório,  porquanto se mostraria  acima do estabelecido  na  Lei  n°
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11.495/2009, para os casos de invalidez parcial incompleta do membro
inferior esquerdo em 10%.

Asseverou que os juros de mora devem incidir a partir
da citação válida e regular, e que a correção monetária não poderia ser
aplicada a partir da data do sinistro, e sim, a partir do ajuizamento da
ação.  Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  total  do  apelo  para  anular  a
sentença vergastada.

Contrarrazões ofertadas pelo apelado (fl. 161/166).

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer opinando pela
rejeição da preliminar, e no mérito pelo regular processamento do recurso,
sem manifestação. (fls. 173/175).

É o relatório.

V O T O.

Inicialmente, destaco que o novo Código de Processo
Civil adotou a teoria do isolamento dos atos processuais, ao prever que a
norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos
processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada, nos
termos do art. 14, do CPC/2015.

Nesse  caso,  os  recursos  interpostos  sob  a  égide  do
Código de Processo Civil de 1973 submetem-se às suas regras. 

Preliminar: carência da ação – falta de interesse
de agir

A apelante alega que o recorrente não possui interesse
de agir por não haver acionado o seguro pela via administrativa. Todavia,
não lhe assiste razão. 
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Como  cediço,  após  o  advento  da  Constituição  da
República  de  1988,  a  qual  adotou  o  princípio  da  inafastabilidade  da
apreciação  do  Poder  Judiciário,  consagrado  no  art.  5º,  XXXV1,  o
esgotamento  da  via  administrativa  não  é  mais  condição  para  o
ajuizamento de ação. 

Todavia, ainda que não seja exigível o esgotamento das
instâncias  administrativas  para  apreciação  judicial,  faz-se  necessário  a
caracterização da pretensão resistida para que se configure o interesse de
agir, condição essa necessária ao prosseguimento da ação. 

Nesse sentido,  o  Supremo Tribunal  Federal  passou a
exigir, em ações de cobrança do seguro DPVAT, que o autor demonstre a
existência de pretensão resistida, caracterizada no prévio requerimento
administrativo. Veja-se: 

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. DPVAT. NECESSIDADE DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL
JULGADA  PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE
631.240-RG.  1.  O  estabelecimento  de
condições para o exercício do direito de
ação  é  compatível  com  o  princípio  do
livre acesso ao Poder Judiciário, previsto
no  art.  5.º,  XXXV,  da  Constituição
Federal,  conforme firmado pelo Plenário
da Corte  no julgamento de repercussão
geral  reconhecida  nos  autos  do  RE
631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2. A
ameaça ou lesão a direito aptas a ensejar
a necessidade de manifestação judiciária
do Estado só se caracteriza após o prévio
requerimento administrativo, o qual não

1 Art. 5º. XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
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se  confunde  com  o  esgotamento  das
instâncias administrativas. 3.  In casu, o
acórdão recorrido assentou: “2. Inexiste
uma das condições da ação, pois que não
houve  indícios  de  que  fora  realizado
qualquer pedido administrativo perante a
Seguradora  reclamada. 3.  Inexiste
necessidade do pronunciamento judicial, pois
não  havendo  que  se  falar  em  pretensão
resistida a justificar a propositura da presente
demanda, não há o interesse de se ingressar
com  a  demanda  em  juízo.”  4.  Recurso
DESPROVIDO.  (RE  839314,  Relator(a):  Min.
LUIZ FUX, julgado em 10/10/2014, publicado
em  DJe-202  DIVULG  15/10/2014  PUBLIC
16/10/2014) (grifei) 

E ainda,

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
CIVIL.  CONTRATO  DE  SEGURO.  DPVAT.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO ATACA
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  SUM.  283/STF.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  ART.  5º  XXXV.
INOCORRÊNCIA.  REPERCUSSÃO GERAL  NÃO
EXAMINADA  EM  FACE  DE  OUTROS
FUNDAMENTOS  QUE  OBSTAM  A  ADMISSÃO
DO  APELO  EXTREMO.  (…)  O  Tribunal  de
origem  ao  apreciar  o  feito,  manteve  a
sentença  recorrida  que  fundamentou  a
extinção  do  processo,  sem  resolução  de
mérito,  com  o  seguinte  argumento:  (  )
inexiste nos autos prova de que a indenização
pleiteada pela parte demandante foi negada
pela  Segurado  na  via  administrativa.  Desse
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modo, se não há pretensão resistida, verifica-
se a falta de interesse processual a justificar
a propositura da presente demanda, devendo
estar ser extinta sem apreciação do mérito.
Com  a  devida  vênia  de  entendimentos  em
sentido  contrário,  na  espécie,  não  incide  o
princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição,
tendo  em  vista  a  ausência  de  lesão  ou
ameaça  de  lesão  a  direito  da  parte
demandante.  Entretanto,  a  parte  recorrente
não  atacou  esse  fundamento  da  decisão
impugnada,  voltando  sua  insurgência
somente para o mérito direito de petição da
demanda. Incide, na espécie, o enunciado da
súmula  STF  283:  É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida
assenta  em  mais  de  um  fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles.
(...)  (STF  -  RE:  824704 MA ,  Relator:  Min.
LUIZ FUX, Data de Julgamento: 29/09/2014,
Data  de  Publicação:  DJe-  192  DIVULG
01/10/2014 PUBLIC 02/10/2014)” (grifei)

Os  julgados  acima  colacionados  tiveram  como
fundamento o entendimento firmado pelo Plenário da Suprema Corte no
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  através  do  Recurso
Extraordinário 631.240/MG, cujo teor transcreve-se: 

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
REPERCUSSÃO  GERAL.  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E
INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de
condições  para  o  regular  exercício  do
direito de ação é compatível  com o art.
5º,  XXXV,  da  Constituição.  Para  se
caracterizar a presença de interesse em
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agir, é preciso haver necessidade de ir a
juízo.  2.  A  concessão  de  benefícios
previdenciários depende de requerimento
do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça ou lesão a direito antes de sua
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou
se  excedido  o  prazo  legal  para  sua
análise. É bem de ver, no entanto, que a
exigência de prévio requerimento não se
confunde  com  o  exaurimento  das  vias
administrativas.  3.  A  exigência  de  prévio
requerimento  administrativo  não  deve
prevalecer  quando  o  entendimento  da
Administração  for  notória  e  reiteradamente
contrário  à  postulação  do  segurado.  4.  Na
hipótese  de  pretensão  de  revisão,
restabelecimento ou manutenção de benefício
anteriormente concedido, considerando que o
INSS  tem  o  dever  legal  de  conceder  a
prestação  mais  vantajosa  possível,  o  pedido
poderá  ser  formulado  diretamente  em  juízo
salvo se depender da análise de matéria de
fato  ainda  não  levada  ao  conhecimento  da
Administração, uma vez que, nesses casos, a
conduta  do  INSS  já  configura  o  não
acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5.
Tendo  em  vista  a  prolongada  oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no
Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se
estabelecer  uma  fórmula  de  transição  para
lidar  com as ações em curso,  nos termos a
seguir expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas
até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014),  sem que  tenha  havido  prévio
requerimento administrativo nas hipóteses em
que exigível,  será  observado  o  seguinte:  (i)
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caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de
Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior
pedido  administrativo  não  deverá  implicar  a
extinção do feito;  (ii)  caso o INSS já tenha
apresentado  contestação  de  mérito,  está
caracterizado  o  interesse  em  agir  pela
resistência à pretensão; (iii) as demais ações
que  não  se  enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)
ficarão  sobrestadas,  observando-se  a
sistemática  a  seguir.  7.  Nas  ações
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias,
sob  pena  de  extinção  do  processo.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o
INSS será intimado a se manifestar acerca do
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a
Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas
eventualmente necessárias e proferir decisão.
Se o pedido for acolhido administrativamente
ou  não  puder  ter  o  seu  mérito  analisado
devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente, extingue-se a ação. Do contrário,
estará caracterizado o interesse em agir e o
feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos
acima  itens  (i),  (ii)  e  (iii),  tanto  a  análise
administrativa quanto a judicial deverão levar
em conta a data do início da ação como data
de  entrada  do  requerimento,  para  todos  os
efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que
se  dá  parcial  provimento,  reformando-se  o
acórdão recorrido para determinar a baixa dos
autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá
intimar a  autora  que alega ser  trabalhadora
rural  informal  a  dar  entrada  no  pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de
extinção.  Comprovada  a  postulação
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administrativa,  o  INSS  será  intimado  para
que, em 90 dias, colha as provas necessárias
e profira decisão administrativa, considerando
como data de entrada do requerimento a data
do início da ação, para todos os efeitos legais.
O  resultado  será  comunicado  ao  juiz,  que
apreciará a subsistência ou não do interesse
em agir.”  (STF  -  RE:  631240 MG ,  Relator:
Min.  ROBERTO  BARROSO,  Data  de
Julgamento: 26/08/2014, Data de Publicação:
DJe-170 Divulgação: 02/09/2014 Publicação:
03/09/2014) (Destaquei) 

Para  compreensão  dos  limites  acima  estabelecidos,
mister esclarecer que a data de propositura da ação representa o marco
de aplicação das regras de modulação estipuladas. 

Nos termos do entendimento acima transcrito, caso a
ação  tenha  sido  proposta  sem  demonstração  de  prévio  requerimento
administrativo,  em período  que  alcance  até  a  data  de  julgamento  do
recurso  representativo  da  controvérsia  acima  citado  (03.09.2014),  as
seguintes fórmulas de transição deverão ser observadas: 

“(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito
de Juizado Itinerante, a ausência de anterior
pedido  administrativo  não  deverá  implicar  a
extinção do feito;  (ii)  caso o INSS já tenha
apresentado  contestação  de  mérito,  está
caracterizado  o  interesse  em  agir  pela
resistência à pretensão; (iii) as demais ações
que  não  se  enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)
ficarão  sobrestadas,  observando-se  a
sistemática  a  seguir.  7.  Nas  ações
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias,
sob  pena  de  extinção  do  processo.
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Comprovada  a  postulação  administrativa,  o
INSS será intimado a se manifestar acerca do
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a
Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas
eventualmente necessárias e proferir decisão.
Se o pedido for acolhido administrativamente
ou  não  puder  ter  o  seu  mérito  analisado
devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente, extingue-se a ação. Do contrário,
estará caracterizado o interesse em agir e o
feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos
acima  itens  (i),  (ii)  e  (iii),  tanto  a  análise
administrativa quanto a judicial deverão levar
em conta a data do início da ação como data
de  entrada  do  requerimento,  para  todos  os
efeitos legais.” 

Percebe-se, pois, que se ação tiver sido ajuizada antes
de 03.09.2014, e a parte ré tenha apresentada contestação de mérito,
está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão. 

No caso dos autos, a ação foi distribuída no início do
ano de 2014, anterior portanto ao julgamento do recurso referido acima,
bem como a parte ré apresentou contestação de mérito. 

Assim sendo, rejeito a preliminar ventilada. 

Mérito

A apelante insurge-se contra o valor do seguro DPVAT
fixado pelo Magistrado monocrático, no valor de R$ 6.750,00 (seis  mil
setecentos e cinquenta reais) em decorrência das lesões sofridas em um
acidente automobilístico.

Segundo  a  apelante,  não  teria  havido  invalidez
permanente,  e  sim  uma  invalidez  parcial,  razão  pela  qual  o  valor
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indenizatório deveria ser reduzido.

Compulsando-se os autos, verificamos que o recorrido
realmente sofreu uma grave lesão no membro inferior,  acarretando-lhe
debilidade  permanente  em  50% de  suas  funções  da  perna  esquerda,
segundo laudo pericial anexo de (fls.123/123v).

Percebe-se,  portanto,  que  a  invalidez  do  apelado,
apesar de não ser total, é permanente, fazendo jus a uma indenização nos
moldes previstos no art. 3º, §1º, II, da Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/2009. Vejamos:

“Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo
seguro  estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei
compreendem as indenizações por morte, por
invalidez permanente, total ou parcial, e por
despesas  de  assistência  médica  e
suplementares,  nos  valores  e  conforme  as
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais) - no caso de invalidez permanente; e
§1º No  caso  da  cobertura  de  que  trata  o
inciso II  do caput deste artigo,  deverão ser
enquadradas  na  tabela  anexa a  esta  Lei  as
lesões diretamente decorrentes de acidente e
que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização
proporcionada  por  qualquer  medida
terapêutica,  classificando-se  a  invalidez
permanente  como  total  ou  parcial,
subdividindo-se  a  invalidez  permanente
parcial em completa e incompleta, conforme a
extensão  das  perdas  anatômicas  ou
funcionais, observado o disposto abaixo: 
II - quando se tratar de invalidez permanente
parcial  incompleta,  será  efetuado  o
enquadramento  da  perda  anatômica  ou
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funcional na forma prevista no inciso I deste
parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à
redução  proporcional  da  indenização  que
corresponderá  a  75%  (setenta  e  cinco  por
cento) para as perdas de repercussão intensa,
50% (cinquenta por cento) para as de média
repercussão,  25% (vinte  e  cinco por  cento)
para  as  de  leve  repercussão,  adotando-se
ainda o percentual de 10% (dez por cento),
nos casos de sequelas residuais.”

Portanto,  tendo  em  vista  o  quadro  de  invalidez
permanente parcial incompleta, o anexo da referida norma, incluído pela
Lei  11.945/2009,  previu  uma  indenização  de  70%  sobre  o  valor
estabelecido no inciso II do art. 3º da Lei 6.194/74, no caso de “Perda
anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores e/ou de
uma das pernas” 

Desta forma, entendo que merece reforma a sentença
combatida,  pois  70% de R$ 13.500,00,  (treze mil  e  quinhentos  reais)
corresponde a R$ 9.450,00, (nove mil quatrocentos e cinquenta reais) e
tendo o apelado sofrido uma redução de 50% de suas funções da perna
esquerda, o valor correto a ser indenizável é de R$ 4.725,00 (quatro mil,
setecentos e vinte e cinco reais).

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA

Quanto  ao  momento  de  incidência  da  correção
monetária, esta deve passar a contar a partir da data do evento danoso,
aplicando-se, outrossim, o Súmula nº 43 do STJ:

“Súmula  43  do  STJ: Incide  correção
monetária sobre dívida por ato ilícito a partir
da data do efetivo prejuízo.”
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Neste  sentido  trago  algumas  decisões  do  Superior
Tribunal de Justiça.

SEGURO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  LEI  N.
11.482/2007.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO INICIAL.
1. No caso de acidente ocorrido na vigência
da Lei n. 11.482/2007, a indenização relativa
ao  seguro  DPVAT  deve  corresponder  a  R$
13.500,  00,  de  acordo  com  os  percentuais
previstos  na  tabela  de  condições  gerais  de
seguro de acidente suplementada.
2. A correção monetária sobre dívida por
ato  ilícito  incide  a  partir  do  efetivo
prejuízo (Súmula n. 43/STJ).
Agravo regimental provido em parte para se
conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento. (grifos nossos) (STJ, AgRg no Ag
1290721/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
07/06/2011, DJe 14/06/2011)

SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  RECURSO
ESPECIAL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE.  ACIDENTE  OCORRIDO
ANTERIORMENTE  À  VIGÊNCIA  DA  LEI
8.441/92,  QUE  ALTEROU  A  REDAÇÃO  DOS
ARTIGOS  4,  5,  7  E  12  DA  LEI  6.194/74.
PAGAMENTO DE 50% DA INDENIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
DATA  DO  ACIDENTE.  JUROS  DE  MORA  A
CONTAR DA CITAÇÃO.
1.  Embora  seja  dever  de  todo  magistrado
velar a Constituição Federal, para que se evite
supressão de competência do egr. STF, não se
admite  a  apreciação,  na  via  especial,  de
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matéria constitucional.
O  seguro  obrigatório  de  danos  pessoais
causados  por  veículos  automotores  de  via
terrestre,  ou  por  sua  carga,  a  pessoas
transportadas ou não, é seguro com propósito
eminentemente  social,  operando  "como  que
uma  estipulação  em  favor  de  terceiro".
(SANTOS, Ricardo Bechara. Direito de Seguro
no Novo Código Civil. Rio de Janeiro: Forense,
2006, p. 564)
3. "O aplicador da lei (notadamente o juiz na
decisão dos casos de espécie) terá de se valer
de  toda  uma  técnica,  no  plano  do
desenvolvimento  jurídico,  ainda  que
transcendendo  à  lei  (como  observa  Karl
Larenz), porém mantendo-se 'nos limites das
valorações  fundamentais  do  ordenamento
jurídico' sem penetrar no âmbito do 'arbítrio
judicial'."  (PEREIRA,  Caio  Mário  da  Silva.
Instituições  de  Direito  Civil.  Rio  de  Janeiro:
Forense, 2007, v.1, pp. 187 e 188) 
4.  A  jurisprudência  prevalente  nesta  Corte
aplica os princípios contidos na Lei 8.441/92,
aos  termos  da  Lei  6.194/74,  sobretudo  aos
acidentes  ocorridos  sob  a  vigência  deste
diploma legal.
5. A interpretação literal do artigo 7º, §
1º,  da  Lei  6.194/74,  alheia  aos  demais
dispositivos  que   o  mesmo  Diploma  legal
alberga, bem como ao contexto histórico de
sua criação e seu fim, conduz à inconcebível
situação  em  que  seguro  com  caráter
inequivocamente  social  possa  conceder  a
quem dele mais necessita apenas metade da
indenização a que faz jus aquele que sabe a
identificação do veículo envolvido e que, por
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conseguinte,  pode  mover  ação  em  face  do
condutor e/ou do proprietário
6. No seguro obrigatório incide correção
monetária desde o evento danoso e juros
de mora a partir da citação.
7. Recurso especial parcialmente provido,
apenas para reconhecer que os juros de mora
devem  incidir  a  partir  da  citação.  (grifos
nossos) (STJ, REsp 875.876/PR, Rel. Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 10/05/2011, DJe 27/06/2011)

Portanto, sobre o valor da condenação incidirá correção
monetária pelo INPC a partir da data do evento danoso. 

Por sua vez, os juros moratórios são de 1% ao mês a
partir  da citação, na forma da Súmula 426, do STJ que preceitua: “os
juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação”. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Com relação a condenação da apelante ao pagamento
de  honorários  advocatícios,  fixados  em 20% do  valor  da  condenação,
entendo  que  foram  obedecidos  os  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade não havendo o que ser modificado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  E  DOU
PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO,  para reformar  parcialmente a
sentença vergastada, determinando a redução do valor da indenização a
ser paga pela apelante ao apelado para a quantia de R$ 4.725,00 (quatro
mil, setecentos e vinte e cinco reais), bem como incidir os juros de mora
de 1% devidos desde a citação e a correção monetária pelo INPC desde a
data do evento danoso.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                                R E L A T O R
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